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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO DA 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 0013/2021 – UNEMAT 
 
DOCUMENTO COMPOSTO POR 05 (CINCO) LAUDAS. 

SIGA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI, inscrita no CNPJ: 27.093.645/0001-63, 

regularmente representada por quem de direito, vem perante Vossa Excelência, com o 

devido respeito e acatamento costumeiro, nos termos do Edital do Pregão em referência, 

apresentar IMPUGNAÇÃO aos termos do instrumento convocatório, com esteio na 

fundamentação que passa a expor. 
 

PRELIMINARMENTE 
 

A presente Impugnação se encontra tempestiva e adequada, nos estritos termos 

do que preconiza o capítulo XIV do instrumento convocatório para o Pregão em epígrafe, 

em consonância com o § 2º do artigo 41 da Lei 8.666/93, pelo que merece ser conhecida e 

submetida à análise do departamento responsável. 

 
DO MÉRITO 

 
Trata-se do registro de preços para futura e eventual aquisição de material 

permanente (aparelho de ar condicionado) para atender a demanda da Reitoria e Campus 

Universitários, na Universidade do Estado de Mato Grosso – Unemat, conforme 

quantidades e especificações constantes do Anexo I e Termo de Referência constante no 

Anexo XI deste Edital e seus anexos. 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, 

adquiriu o respectivo Edital de Licitação e, ao verificar as condições para participação no 

pleito em tela, deparou-se a mesma com a exigência formulada no item 12.2.1 que vem 

assim exposta: 
a) A empresa deverá apresentar Atestado de capacidade técnica, 

compatível ao objeto da licitação, podendo ser emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devendo os atestados 
emitidos por pessoa jurídica privada estar com a firma 
reconhecida em cartório; (podendo ser diligenciados pelo 
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pregoeiro os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito 
privado), (conforme modelo anexo): 

Sucede que, a exigência de Reconhecimento de Firma em Cartório não há 

exigência legal, bem como afronta às normas que regem o procedimento licitatório, 

sobretudo ao caráter competitivo, conforme demonstraremos a frente. 

 
DOS FATOS 

 
O Edital, através do item 12.2.1, afirma o seguinte o seguinte: 

12.2.1. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) A empresa deverá apresentar Atestado de capacidade técnica, 

compatível ao objeto da licitação, podendo ser emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devendo os atestados emitidos 

por pessoa jurídica privada estar com a firma reconhecida em cartório; 

(podendo ser diligenciados pelo pregoeiro os atestados emitidos por 

pessoa jurídica de direito privado), (conforme modelo anexo): 

 

O Art. 30 da Lei 8.666/93, traz a seguinte redação. 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: [...]  

II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;  

[...]  
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos; 

 



SIGA  
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 

CNPJ: 27.093.654/0001-63 – Inscrição Municipal: 439.200-0 – Inscrição Estadual: 10.685.576-0 
Avenida Aristóteles, Qd.44 Lt.02, Nº 810, Sala 01, Jardim Mariliza, Goiânia, Goiás, CEP. 74.885-030. 

E-mail: comercial@solucaoempresarial.net.br/ Fone: (62) 3941-8562 

Como podemos observar, a legislação básica (Lei 8.666/93) de licitações, não 

há qualquer exigência para que o os comprovantes de aptidão técnica tenham que ter 

reconhecimento de firma de seus signatários, apenas limita que a comprovação tenha seu 

registro nas entidades profissionais competentes. 

Ademais, não faz qualquer sentido exigir reconhecimento de firma em cartório 

se outro órgão público, federal, já registrou aquele documento e já o considerou válido e 

fez o devido arquivamento. Estas comprovações de aptidão, após seus registros em 

entidades profissionais, tornam-se documentos púbicos e, relativos a documentos públicos, 

não há o que falar na obrigatoriedade de que o mesmo possua firma reconhecida, uma vez 

que os documentos emitidos por órgão público têm fé pública conforme estabelece a 

Constituição Federal: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

(…) 

II – Recusar fé aos documentos públicos;  
 

Não obstante ao exposto, a Lei 9.784/1999 que regula o processo administrativo 

no âmbito da Administração Pública Federal disciplina que: 

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 

§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido 
quando houver dúvida de autenticidade. 

 

Já o Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) disciplina que: 

Art. 408. As declarações constantes do documento particular escrito e assinado ou 

somente assinado presumem-se verdadeiras em relação ao signatário. 

Por fim e não menos importante, o Tribunal de Contas da União já orientou em 

sentido similar à Lei 9.784/1999, acima citada, da não exigência de reconhecimento de 

firma quando não houver lei expressa neste sentido: 
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“Ressalvada imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido 
quando houver dúvida de autenticidade.” 

(Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU – 4. ed. rev., atual. e 
ampl. – Brasília, 2010, pag. 466, Acesso em: 31 de agosto de 2020. Disponível em: 
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A401
4D72AC81CA540A&inline=1) 

 

Ainda no âmbito do TCU, conforme o Acórdão nº 3220/2017, o entendimento é 

que a exigência de documento com firma reconhecida em cartório restringe a 

competitividade das licitações, conforme podemos observar: 
27. Quanto à exigência de atestados de capacidade técnica com reconhecimento de 

firma em documentos necessários à habilitação (itens 9.5.2. e 9.5.3), esse tema é 
tratado no art. 32 da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei 8.883/94, que diz que 
documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Entretanto a jurisprudência 
do TCU é no sentido de que a exigência de documentação com firma reconhecida em 
cartório restringe a competitividade das licitações e somente é justificável em caso de 
dúvida da autenticidade da assinatura e desde que haja previsão no edital (Acórdão 
604/2015-Plenário). 
28. Assim, a jurisprudência desta Corte de Contas considera restritiva à 

competitividade das licitações cláusula que exija a apresentação de documentação 
com firma reconhecida em cartório, conforme Acórdão 291/2014 – Plenário. 

(Acórdão 3220/ 2017 – TCU – 1ª Câmara, Processo nº TC 005.752/2017- 5, relator 
Weder de Oliveira, 17.6.2017.) 
 

DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer-se que seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, 
com efeito para:  

a) declarar-se nulo o item atacado;  

b) determinar-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o 
prazo inicialmente previsto;  

Nestes Termos,  

Pede Deferimento. 
 

 
 

THIAGO DE OLIVEIRA ALVES 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

RG: 3489616-DGPC/GO 
CPF: 872.301.001-00 
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